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A ANISTIA INCENTIVA A SONEGAÇÃO E O
ATRASO NO PAGAMENTO DOS IMPOSTOS.

O
governador José Ivo
Sartori anunciou on-
tem, em Brasília, a
formalização do acordo

da dívida com a União previstos
pela lei complementar n˚ 148.
Se aderir ao plano, o Piratini po-
derá substituir os indexadores
(IGP-Di por IPCA) e cortar os ju-
ros de 6% para 4% ao ano. Além
de representar redução em R$
22 bilhões no estoque da dívida
projetada para o ano de 2028 pe-
l o c o n t r a t o a n t i g o , a
formalização era pré-requisito
para que o Estado pudesse man-
ter outras conquistas já repac-
tuadas com o governo federal.

“Depois de muita mobilização
política, ações judiciais e inúme-
ras reuniões em Brasília, a
renegociação da dívida irá auxi-
liar no equilíbrio das contas pú-
blicas do nosso Estado”, desta-
cou Sartori. O governador desta-
cou como avanço relacionado às
tratativas para repactuar a dívi-

da com a União, a articulação
que resultou, no ano passado,
na aprovação da lei complemen-
tar n˚ 156, que estabeleceu o
Plano de Auxílio e constituiu me-
didas de estímulo ao reequilí-
brio fiscal dos Estados, além de
permitir a renegociação de dívi-
das oriundas de financiamentos
com o BNDES.

Conforme Sartori, com a legis-
lação os Estados poderão obter
o alongamento da dívida em 20
anos e a suspensão por seis me-
ses do pagamento das parcelas
mensais, o que representou alí-

vio de R$ 2 bilhões para o RS no
ano passado. Outra possibilida-
de será a obtenção de carência
por 18 meses, a partir de 2017,
começando com o pagamento de
5,5% do serviço da dívida em
sequência até alcançar 100% do
custo de cada mês, em julho de
2018. Nas projeções do Piratini,
o acordo poderá representar R$
5,4 bilhões para o RS.

De acordo com os cálculos da
Secretaria da Fazenda, a dívida
com a União fechou 2016 em R$
55,7 bilhões. Nos últimos dois
meses, o Estado deixou de pa-
gar o serviço da dívida com a
União, amparado por uma nova
liminar do STF. O Estado tem
prazo até o final de dezembro
para aderir aos termos do acor-
do pela lei complementar n˚156.

Contudo, declarou Sartori, a
expectativa do governo é alcan-
çar a adesão ao Regime de Re-
cuperação Fiscal antes mesmo
da formalização ao acordo viabi-
lizado pela lei 156. Esta medida,
no entanto, está condicionada à
privatização de estatais, o que
depende de autorização da As-
sembleia. Sartori também se reu-
niu ontem com a presidente do
STF, ministra Cármen Lúcia,
quando foram discutidas solu-
ções para a Lei Kandir.

A votação do projeto de revi-
são do IPTU na Capital se mistu-
rou às questões estaduais, on-
tem, na Câmara de Vereadores
de Porto Alegre. Em um gesto in-
comum, o chefe da Casa Civil do
governo Sartori, Fábio Branco, e
o líder do governo na Assem-
bleia, Gabriel Souza, ambos do
PMDB, ligaram pessoalmente pa-
ra vereadores peemedebistas a
fim de convencê-los a votar favo-
ravelmente ao projeto do prefei-
to Nelson Marchezan Júnior.

O pano de fundo desta atua-

ção inesperada foi a decisão de
Marchezan, do PSDB, que tam-
bém dirige o partido no Estado,
de deixar a interlocução oficial
da sigla junto ao Palácio Pirati-
ni. Marchezan estaria desconten-
te com a falta de apoio dos ve-
readores do PMDB ao projeto de
revisão do IPTU na Capital.

A crise entre Marchezan e o
PMDB poderia atrapalhar pla-
nos do governo estadual, que de-
seja manter intocado o apoio
dos tucanos ao pacote de medi-
das do Piratini na Assembleia.

Reunião entre entidades de
procuradores estaduais, defenso-
res públicos, oficiais da Brigada
Militar e auditores-fiscais da Re-
ceita Estadual e o presidente da
Assembleia Legislativa, deputa-
do Edegar Pretto (PT), ontem,
definiu o início de ações colabo-
rativas visando a encontrar solu-
ções para incrementar a arreca-
dação e combater a crise finan-
ceira do Estado. No encontro,
com presença de deputados das
bancadas do PT, PTB, PRB,
PCdoB, PP e Rede, foi apresenta-
da proposta que aponta alterna-
tivas para o governo gaúcho ar-

recadar mais de R$ 5 bilhões ao
ano. Entre as ideias está acabar
com o desequilíbrio no recolhi-
mento do ICMS na substituição
tributária, o combate à sonega-
ção e compensações pelas per-
das causadas pela Lei Kandir.

O grupo também irá propor
alternativas para enfrentar a cri-
se financeira do RS sem que ha-
ja desmonte do Estado com o
Plano de Recuperação Fiscal im-
posto pelo governo federal.

Para Amauri Perusso, presi-
dente da Federação Nacional
das Entidades dos Servidores
dos Tribunais de Contas do Bra-

sil (Fenastc), não é razoável o
que a União propõe com o Regi-
me de Recuperação Fiscal im-
posto para deixar os estados de
joelhos. “Com os pagamentos
que o Estado já realizou a dívi-
da pública está quitada desde
abril de 2013. Portanto, o plano
de recuperação do governo na-
da traz de recuperação”, afirma.

Paulo Mahler, diretor do Sin-
difisco-RS, diz que a ideia é ofe-
recer mais caminhos para que o
RS possa sair da crise de forma
mais rápida. “Esses caminhos
passam por investimentos na ati-
vidade da receita”, afirma.
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Sartori e assessores em Brasília

Em passagem ontem pela Ca-
pital, o ex-prefeito de São Paulo,
Fernando Haddad, defendeu
que o ex-presidente Lula não se-
ja impedido de concorrer à Pre-
sidência em 2018. Ele negou que
esteja sendo tratado pelo PT co-
mo alternativa à inviabilidade
de Lula. Em ato com a presença
de lideranças e militantes petis-
tas, Haddad discursou pela “vol-
ta de um projeto democrático-po-
pular para recuperar o Brasil”.

APARTES

Interlocução
O prefeito Nelson

Marchezan Júnior, que
é presidente estadual
do PSDB, comunicou à
bancada tucana na As-
sembleia que deixará
de ser o interlocutor
oficial do partido jun-
to ao governo José
Ivo Sartori. Marchezan designou Valdir Bonatto para suceder-lhe
na tarefa, em conjunto com os deputados. Bonatto, que é ex-prefei-
to de Viamão, integra a executiva do partido. A manifestação foi
realizada durante reunião-almoço, no Paço Municipal, com os depu-
tados Zilá Breitenbach, Lucas Redecker, Pedro Pereira e Adilson
Troca. Também foram pauta da conversa, as conjunturas políticas
na Capital, no Estado e no país. O PSDB articula aliança para viabili-
zar a candidatura de Eduardo Leite ao Piratini em 2018.
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Caso Aécio gera polêmica no Senado

A decisão da 1ª turma do Supremo Tribunal Federal, que na
terça-feira determinou, por três votos a dois, a suspensão
de Aécio Neves do mandato e seu recolhimento noturno,

em casa, está gerando controvérsias e será pauta do Senado. Voto
vencido, o relator, ministro Marco Aurélio Melo, afirmou que não
está incitando o Senado à rebeldia, mas que se a Casa “pode rever
prisão determinada pelo STF, pode rever também medida acautela-
dora”. Parte da polêmica recai sobre a determinação do recolhimen-
to noturno de Aécio, que pode acabar interpretada como espécie
de prisão domiciliar. A motivação para uma reavaliação do Senado
sobre o caso do tucano, no entanto não está ocorrendo apenas em
função das divergências jurídicas geradas pela decisão que divide
inclusive os próprios ministros do Supremo. Com mais de uma deze-
na de senadores implicados em desdobramentos da Operação Lava
Jato, há temor de que os próprios possam ser as próximas vítimas
de decisões da Corte neste sentido, logo ali na frente, o que amplia
o sentimento corporativo de suas excelências. Não é a primeira vez
que decisão do Supremo coloca em xeque o papel do Legislativo e
suas prerrogativas em relação a parlamentares envolvidos em es-
cândalos de corrupção. Há pelo menos três casos recentes, como o
da prisão do então senador Delcídio do Amaral, do PT, e as determi-
nações dos afastamentos dos peemedebistas Renan Calheiros da
presidência do Senado e de Eduardo Cunha, do mandato e da presi-
dência da Câmara dos Deputados.

Folha: duas opções
A secretaria da Fazenda

rodou a folha de pagamento
do servidores com duas op-
ções de valores referentes ao
depósito que será realizado
nas contas amanhã, último
dia útil do mês. Uma reunião
hoje a tarde, após a verifica-
ção do fluxo de caixa, definirá
o valor, mas a tendência é a
de que fique próximo a R$
1,5 mil. O governador José
Ivo Sartori pediu que seja rea-
lizado esforço para quitar os
vencimentos, neste primeiro
depósito, para mais de 100
mil servidores.
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■ O ministro do Superior Tribunal de Justiça, Herman Benjamin, irá pa-
lestrar amanhã, em Bento Gonçalves, no Congresso Estadual de Magis-
trados, promovido pela Ajuris. Em junho, a entidade divulgou nota elo-
giando a capacidade técnica, a ética e a independência do ministro na
relatoria da ação que pedia a cassação da chapa Dilma Rousseff/Michel
Temer no Tribunal Superior Eleitoral. Herman Benjamin se posicionou
pela cassação, mas foi voto vencido.

Escolhida será mulher
Cotada pela cúpula nacional pa-

ra representar o PC do B na eleição
presidencial de 2018, a deputada
Manuela d’Ávila afirmou que aceita
discutir a possibilidade. “Não fechei
as portas”, disse em entrevista ao
programa “Esfera Pública”, da Rádio
Guaíba. Manuela confirmou que a
“maior tendência” do PC do B é a
de apresentar candidatura própria,
o que não ocorre desde a
redemocratização, e mencionou
que a escolha recairá sobre uma
mulher. Além de Manuela, são lem-
brados também os nomes da sena-
dora Vanessa Grazziotin e da depu-
tada federal Jandira Feghali.


